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SANDI & OLIVEIRA

ADVOGADOS

AO PREGOEIRO/COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ

Processo Administrativo n° 22.09.2021/01 Pregão Eletrônico n° 04.11.2021.01

MULTILASER INDUSTRIAL S.A., pessoa jurídica de direito privado, 
inscrito no CNPJ n° 59.717.553/0006-17, sediada na Rua Josefa Gomes 
de Souza, 382 SEDE, Bairro dos Pires, CEP 37640-000, Extrema (MG), 
por seu sócio administrador e advogados devidamente constituídos, vem 
perante Vossa Senhoria, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, 
conforme abaixo transcritos os fatos e fundamentos.

1. DOS FATOS

A MULTILASER INDUSTRIAL S.A., interessada em participar da licitação Pregão 
Eletrônico n° 04.11.2021.01 que tem por objeto o registro de preços para aquisição de tablet, 
analisou as previsões do edital encontrando o vício a seguir exposto:

1.1. DA NECESSIDADE DE AJUSTE NA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA OU INCLUSÃO DAS 
EXPRESSÃO "SIMILAR" NA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO PRODUTO

Entre o período em que houve a elaboração do termo de referência do edital e o 
lançamento da licitação é possível que o mercado se modifique com a entrada de novos produtos 
e a descontinuação de outros. Devido a isto não é incomum que haja a inclusão de uma 
especificação técnica no edital que nenhuma marca/modelo no mundo atendería a integralidade.

Esta situação ocorreu desta licitação visto que . Sendo assim é evidente que a 
Administração deve tomar medidas para possibilitar a competição neste item, suprimindo 
algumas especificações técnica e/ou incluindo a possibilidade de cotar produto similar/superior.

O Tribunal de Contas da União entende ser legal a previsão destas expressões no 
edital:

Permite-se menção a marca de referência no edital, como forma ou parâmetro 
de qualidade para facilitar a descrição do objeto, caso em que se deve 
necessariamente acrescentar expressões do tipo “ou equivalente", “ou similar", 
"ou de melhor qualidade", podendo a Administração exigir que a empresa 
participante do certame demonstre desempenho, qualidade e produtividade 
compatíveis com a marca de referência mencionada. (Acórdão 808/2019- 
Plenário | Relator: WALTON ALENCAR RODRIGUES)
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Permite-se menção a marca de referência no edital, como forma ou parâmetro 
de qualidade para facilitar a descrição do objeto, caso em que se deve 
necessariamente acrescentar expressões do tipo "ou equivalente", "ou similar", 
"ou de melhor qualidade”, podendo a Administração exigir que a empresa 
participante do certame demonstre desempenho, qualidade e produtividade 
compatíveis com a marca de referência mencionada. (Acórdão 113/2016- 
Plenário | Relator: BRUNO DANTAS)

Pelo exposto requer-se que a Administração altere as especificações do edital para 
possibilitar a competição no certame. Caso não haja alteração, cabe a Administração afirmar que 
só aceitará produto que atenda 100% todas as especificações técnicas previstas, e que 
desclassificará as propostas que assim não fizerem, atitude esta que fatalmente levará ao 
fracasso da licitação.

1.2. DIRECIONAMENTO DE MARCA E MODELO

O art. 7o, § 5o, da Lei 8.666/93. que prevê:

Art. 7o [...]
§ 5o É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem 
similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, salvo 
nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento 
de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, 
previsto e discriminado no ato convocatório.

É o que se vê no presente caso, pois a Administração exige como requisitos algumas 
especificações que são exclusivas de uma única marca e que somente ela produz, sem dar 
qualquer justificativa. Essa decisão infringe, também, jurisprudência do Tribunal de Contas da 
União:

Abstenha-se de definir as especificações dos produtos a serem adquiridos a 
partir das características de marcas específicas em atendimento ao disposto no 
art. 7o, § 5o e 15, § 7o, inciso I, da Lei n° 8.666/1993. (Acórdão 295/2008 
Plenário).

Observe com rigor, em todos os processos licitatórios, as normas pertinentes e 
que, ao especificar produtos, faça-o de forma completa, porém sem indicar 
marca, modelo, fabricante ou características que individualizem um produto 
particular. (Acórdão 1034/2007 Plenário).

A especificação, no edital, de produto ou bem cuja descrição e características 
correspondem a modelo exclusivo de determinado fabricante, sem que haja 
justificativas técnicas, afronta o disposto nos artigos 3o, caput e § 1o, e 7o, § 5o, 
da Lei 8.666/1993 c/c o art. 9o da Lei 10.520/2002. (2387/2013 - Plenário)

A reprodução de especificações técnicas mínimas idênticas às de equipamento 
de informática de determinada marca, em edital de licitação visando à aquisição 
desse item, restringe o caráter competitivo do certame, viola o princípio da 
isonomia e compromete a obtenção da proposta mais vantajosa. (2005/2012 - 
Plenário)
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O estabelecimento de especificações técnicas idênticas às ofertadas por 
determinado fabricante, da que resultou a exclusão de todas as outras marcas 
do bem pretendido, sem justificativa consistente, configura afronta ao disposto 
no art. 15, § 7o, inciso I, da Lei 8.666/1993. (1861/2012 - Primeira Câmara)

A Administração deve abster-se de estabelecer restrições que implicitamente 
correspondam à fixação de marca exclusiva, tal como a não aceitação de 
cartuchos e outros suprimentos de informática, compatíveis, similares aos 
originais dos equipamentos, em obediência ao art. 3o, § 1o, I, art. 7o, § 5o, e art. 
15, § 7o, I, da Lei 8.666/1993. (696/2010 - Plenário)

Desta forma, resta evidente que fere os princípios da licitação incluir especificações 
técnicas e injustificada mente levem a cotação de determinada marca/produto, mesmo que não 
esteja explicito no edital.

Na presente licitação, a especificação do editai vincula a cotação do produto da 
Marca Samsung Galaxy TAB A 2019 -1290 conforme link abaixo:

https://www.mercadolivre.com.br/tablet-samsung-galaxy-tab-a-2019-sm-t290- 
8-32gb-preto-com-2gb-de-memoria-ram/p/MLB 15702577

Para que haja efetiva disputa é necessário que haja alteração dos seguintes itens:

De: Sistema de alto-falantes duplos que permiten som 3D Dolby Atoms.
Para: Alto Falante interno
De: Pesa apenas 345g.
Para: Peso máximo de 400g

A descrição destas especificações do objeto, exigidas em conjunto, são 
características de somente um único fornecedor no mercado “Samsung Galaxy TAB A 2019 - 
t290”. Ocorre que este equipamento já saiu até de linha e até o modelo da Samsung que veio em 
sua substituição não atende as especificações do edital.

De todos os outros grandes fabricantes do mercado como é o caso da Multilaser, 
nenhum dos produtos poderia ser cotado, o que fere o princípio da isonomia e não trará benefícios 
quanto a economicidade de se mensurar uma especificação mais abrangente que amplie a 
concorrência com a oferta de menores preços, visto que existem vários outros fornecedores que 
atendem plenamente, de forma eficaz, a finalidade de uso do objeto deste pregão, sem que se 
gaste com produtos de alto valor tecnológico, dado a vida útil pequena e os prazos de garantia 
reduzidos destes equipamentos em uso pelos estudantes da rede de ensino do município.

Caso a Administração decida por não alterar alguma especificação deve demonstrar 
efetivamente porque, para que seja proposta uma solução técnica alternativa.

Entende-se, assim, que o edital deve ser alterado para que outras marcas possam 
participar, sendo que com as alterações acima referenciadas, além do produto da Samsung 
poderão ser cotados como por exemplo o Multilaser:
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Não há outra atitude para a Administração se não alterar as especificações e- 
possibilitar a ampla disputa entre as marcas e modelos que estão disponíveis no país, inclusive 
porque se fosse para adquirir especifica mente o modelo da Samsung, haveria necessidade de 
ser efetuado estudo técnico.

Sendo assim, requer que esta administração ajuste a especificação para possibilitar 
a ampla concorrência, de acordo com o apontado acima.

2. DA NECESSIDADE DE JULGAMENTO DO MÉRITO DA IMPUGNAÇÃO MESMO QUE SEJA 
CONSIDERADA INTEMPESTIVA

Caso a presente impugnação seja considerada intempestiva seu mérito ainda deve 
ser julgado, veja-se o entendimento da doutrina especializada:

De acordo com o art. 49 da Lei no 8.666 (BRASIL, 1993), a autoridade 
competente para a aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá- 
la por ilegalidaoe, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado.
Assim, a anulação decorre da existência de um vício de legalidade, ao passo 
que a revogação se dá no âmbito da discricionariedade administrativa, por 
razões de conveniência e oportunidade, e desde que haja motivo superveniente 
devidamente comprovado e pertinente. Observe-se que, tanto a anulação 
quanto a revogação poderão ocorrer no curso do procedimento licitatório.
Dessa forma, no caso específico da anulação, diante da constatação de um vício 
de legalidade, por força do art. 49 da Lei no 8.666 e do art. 53 da Lei no 9.784 
(BRASIL, 1993, 1999a), a Administração deverá realizar a anulação, porquanto 
se trata de um poder-dever (BRASIL, 1969b).
Quando não partir de ofício da própria Administração, a constatação do vício de 
legalidade poderá ser motivada mediante provocação de terceiros, não 
necessariamente participantes do processo licitatório. Ademais, por se tratar de 
questão de ordem pública, a provocação da análise do vício de legalidade por 
qualquer cidadão não está sujeita a preclusão. Desse modo, quanto ao vício de 
legalidade, a Administração deverá, ao menos, apreciar eventuais alegações 
advindas de cidadãos ou licitantes independentemente do prazo, seja na 
oportunidade da impugnação, seja durante a realização do certame. Frise-se: 
qualquer alegação de vício de legalidade relativo ao ato convocatório ou mesmo 
aos atos praticados durante a licitação deverá ser apreciada pela Administração, 
ainda que formulada por cidadão que não seja licitante. Assim, mesmo que seja 
intempestiva a impugnação, a comissão de licitação ou o pregoeiro devem 
avaliar se a peça apresenta algum apontamento de ilegalidade nas disposições 
do edital.
Com efeito, em termos processuais, diante da inexistência de preclusão da 
alegação da matéria o mais adequado é que o pregoeiro aprecie a impugnação, 
não a conhecendo por ausência do pressuposto da tempestividade, mas, em 
razão da autotutela da Administração, analisar de ofício o mérito concernente à 
eventual ilicituoe nas exigências editalícias. (grifou-se) (Amorim, Victor Aguiar 
Jardim de, Licitações e contratos administrativos : teoria e jurisprudência / Victor 
Aguiar Jardim de Amorim. - Brasília : Senado Federal, Coordenação de Edições 
Técnicas, 2017 pgs.89 e 90)
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Desta forma, caso a Administração entenda que a impugnação é intempestiva, 
deverá não a conhecer e mesmo assim julgar o mérito.

3. DOS PEDIDOS

Por todo o exposto, requer-se:

1) O recebimento da presente impugnação, julgando-a procedente e alterando as 
previsões do edital.

2) Que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-mails 
tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br e
contato@sandieoliveira.adv.br, sob pena de nulidade.

Nestes termos, pede deferimento.

Extrema (MG), 13 de dezembro de 2021.

Tiagò^andi 
OAB,SC 35.917

\\

Bruna Oliveira 
OAB,St 42.633
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PROCURAÇÃO
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OUTORGANTE: MULTILASER INDUSTRIAL S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrito 
no CNPJ n° 59.717.553/0006-17, sediada na Rua Josefa Gomes de Souza, 382, Bairro dos 
Pires, CEP 37640-000, neste ato representaco pelo seu representante Alexandre Ostrowiecki, 
inscrito no CPF n. 292.713.568-10, portador do RG 141872974, residente na Rua Josefa 
Gomes de Souza, Bairro Bairro dos Pires em Extrema/ MG, 37640-000.

OUTORGADOS: SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS sociedade de advogados inscrita no 
CNPJ 27.772.212/0001-43 registrada da Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, 
pelo n° 3.532, estabelecida na Av. Dom Pedro II, 829, 1o andar, São Cristóvão, CEP 88509- 
216, em Lages/SC, neste ato representada pelos seus sócios administradores TIAGO SANDI, 
advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n° 35.917, 
endereço eletrônico tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, e BRUNA OLIVEIRA, advogada, 
inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n° 42.633 e Rio Grande do 
Sul, pelo n° 114449A, endereço eletrônico bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br , ambos com 
endereço profissional situado junto a Av. Dom Pedro II, 829, 1° andar, São Cristóvão, CEP 
88509-216, em Lages/SC

PODERES: pelo presente instrumento a outorgante confere aos outorgados amplos poderes 
para o foro em geral, com cláusula ”ad-judicia et extra", em qualquer Juízo, Instância ou 
Tribunal, podendo propor contra quem de direito, as ações competentes e defendé-lo nas 
contrárias, seguindo umas e outras, até o final da decisão, usando os recursos legais e 
acompanhando-os, conferindo-lhe ainda, poderes especiais para receber citação inicial, 
confessar e conhecer a procedência do pedido, desistir, renunciar ao direito sobre que se 
funda a ação, transigir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo agir 
em Juízo ou fora dele, assim como substabelecer esta a outrem, com ou sem reserva de 
iguais poderes, para agir em conjunto ou separadamente com o substabelecido.

Validade: 31/12/2021.

Extrema (MG), 21 de janeiro de 2021.

Av. Dom Pedro II, 829 -1’ andar. Sala 01 
São Cristóvão - CEP 88509-216, Lages/SC

Alexandre Ostrowiecki

ts.35917eoab-sc.org.br
bruna42633@oab-sc.org.br
www.sandleoliveira.adv.br
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Autenticação Digital Código: 94982201215122747348-1
Data: 22/01/2021 15:21:13
Valor Total do Ato: R$ 4,66
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Cartório Azevedo Bastos
Av. Presidente Epitácio Pessoa -1145 
Bairro dos Estado, João Pessoa - PB 

(83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÉDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A c. ..enticação digitai do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS tinha posse 
de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o 
artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos 
documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682 2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de 
Autenticação Digital1 ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 22/01/2021 15:56:07 (hora local) através do sistema de autenticação digitai do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1o, 10° e seus §§ 1o e 2o da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de 
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 94982201215122747348-1
"Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10 406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b7353b77b3fb50306e878fce63d4db971dfd17d2f9a9977129b7dd84be3aae46e56d63aa503d0b5e3acae675a92635e9e
4dfd2a142d36707f8043c40ce0746761

Prpvdenra da República 
Casa Civil

SAed*da Provisória N- 2.200-2, 
de 24 de agosto de 2001.

ICP
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Produção - Sandi e Oliveira Advogados

De:
Enviado em:
Para:
Assunto:

Anexos:

•rica

Produção - Sandi e Oliveira Advogados <producao@sandieoliveira.adv.br>”"'—li--' 

segunda-feira, 13 de dezembro de 2021 11:55
gabpref@itapaje.ce.gov.br; administracao@itapaje.ce.gov.br
Apresentação de Impugnação ao Edital referente ao Processo Administrativo 
n° 22.09.2021/01 Pregão Eletrônico n° 04.11.2021.01 do Município de Itapajé - 
Número Interno P60405 - 2234465
Contrato Social - Multilaser.pdf; Procuração - Multilaser.pdf; 006 -
Impugnação.pdf Requerimento caso interno 60405.pdf

Bom dia, prezados!

Considerando a impossibilidade de envio por meio do sistema, segue Impugnação referente ao Edital do 
Pregão Eletrônico n^ 04.11.2021.01.

Por gentileza, acusar o recebimento e informar a forma de acompanhamento do julgamento, se for online 
iformar quais os dados necessários e o link, se não, qual o telefone e servidor responsável por prestar as 

informações.

Atenciosamente,

TIAGO SANDI
OAfi/SC 35 9? 7

bago.5andi@sandieolweira.adv.br

9Av. Dom Pedro li. 829 -1° andar
Saia 01 São Cristovào ■ Lages/SC

(49) 99144-2670 / (49) 3512-0549

q www.sandieohveira.adv.br

Aviso
Os conteúdos deste e-mail e quaisquer anexos são sigilosos, os mesmos são endereçados apenas aos destinatários nomeados. A informação contida e 

nexada são de uso confidecial. Se você recebeu este e-mail por engano, notifique o remetente imediatamente. Não divulgue, bem como cópia, 
■mpressão ou compartilhe o conteúdo com outros destinatários. Qualquer disseminação relacionada à este e-mail sem a autorização do remetente é 
proibido.

Notice
The contents of this email and any attachments are confidential, they are oniy addressed to the named recipients. The Information contained and 
attached is for confidential use, Ifyou received this email in error, please notify the sender immediately. Do not disclose, copy, print orshare the 
content with other recipients, Any dissemination related to this email without the sender's authorization is prohibited.
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